
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 395.642 - SP (2017/0081882-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : THIAGO RODRIGUES RAMOS 
ADVOGADO : THIAGO RODRIGUES RAMOS  - SP301757 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEONARDO DAVI MARTINS DA SILVA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E 
AMEAÇA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. PACIENTE 
MULTIRREINCIDENTE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso ordinário. No entanto, deve-se 
analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade 
de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual 
coação ilegal. 

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade 
do crime.

3. É inviável a análise, no âmbito restrito do habeas corpus,  de teses 
que, por sua própria natureza, demandam dilação probatória, como a 
de negativa de autoria. Precedentes.

4. A multirreincidência em crimes graves (tráfico de drogas, roubo 
majorado e porte ilegal de arma de fogo) justifica a prisão preventiva 
para garantia da ordem pública, porquanto indica dedicação a 
atividades criminosas. Precedentes.

5. Não socorre ao paciente a tese de que poderá gozar de regime 
mais brando ou mesmo de que haverá substituição da pena, pois, 
embora a decretação da prisão preventiva deva observar os princípios 
da proporcionalidade e da razoabilidade, não há correlação necessária 
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e absoluta com eventual regime prisional, sendo certo que a definição 
do modo de execução da pena leva em conta vários fatores, inclusive a 
reincidência, a serem analisados pelo julgador, no momento oportuno.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública. 

7. Habeas Corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 03 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 395.642 - SP (2017/0081882-5)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : THIAGO RODRIGUES RAMOS 
ADVOGADO : THIAGO RODRIGUES RAMOS  - SP301757 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEONARDO DAVI MARTINS DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em benefício de 

LEONARDO DAVI MARTINS DA SILVA contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo, que denegou a ordem na impetração originária (HC n. 

2001706-91.2017.8.26.0000, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 14):

Habeas Corpus. Porte irregular de arma de fogo. Prisão em 
flagrante convertida em preventiva. Decisão fundamentada. 
Alegação de ausência dos requisitos para a manutenção da 
segregação cautelar. Necessidade de se garantir a ordem pública e 
a instrução criminal. Paciente que registra duas condenações 
definitivas anteriores por tráfico de drogas e roubo qualificado. 
Inexistência de constrangimento ilegal. Ordem denegada.

Ressai dos autos que o paciente foi preso em flagrante, em 3/1/2017, e 

atualmente responde à acusação de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido e ameaça 

(art. 14, caput, da Lei n. 10.826/2003 e art. 147, caput, do Código Penal, na forma do art. 

69 do Código Penal).

Inicialmente, a defesa faz considerações sobre os fatos que deram suporte à 

denúncia, afirmando que o depoimento da vítima de ameaça se encontra isolado do conjunto 

probatório. Alega que a arma de fogo encontrada no veículo não pertence ao paciente, já que 

o automóvel é de outra pessoa.

Aduz que o crime em questão é apenado com pena de reclusão que varia de 

2 a 4 anos, o que, segundo o Código de Processo Penal, em regra, permitiria ao paciente 

responder à Ação Penal em liberdade mediante fiança. Ademais, referido delito é punido em 

regime diverso do fechado, permitindo, inclusive, a substituição por restritivas de direito, de tal 
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modo que a segregação cautelar em regime prisional que não será aquele aplicado 

quando da decisão de mérito (se condenado), não parecer ser a decisão mais 

consentânea e adequada ao caso concreto (e-STJ fl. 5). 

Sustenta a possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da 

prisão previstas no art. 319 do Código de Processo Penal.

Indeferido o pedido de liminar (e-STJ fls. 39/41), e prestadas as 

informações solicitadas (e-STJ fls. 48/56 e 57/76), o Ministério Público Federal manifestou-se 

pelo não conhecimento ou denegação da ordem, em parecer assim ementado (e-STJ fl. 80):

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
UTILIZAÇÃO INADEQUADA DO WRIT. NÃO CONHECIMENTO. 
AMEAÇA E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. PRISÃO  
PREVENTIVA DECRETADA COMO GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. DECISÃO FUNDAMENTADA. GRAVIDADE CONCRETA 
DA CONDUTA E REITERAÇÃO DELITIVA. ACUSADO 
REINCIDENTE. PRESENÇA DOS REQUISITOS DOS ARTIGOS 312 
E 313 DO CPP. PARECER PELO NÃO CONHECIMENTO DO 
HABEAS CORPUS; SE CONHECIDO. PELA DENEGAÇÃO DA 
ORDEM.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 395.642 - SP (2017/0081882-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer.

Nesse sentido: STF, HC 113.890, Rel. Min. Rosa Weber, Primeira Turma, 

julg. em 3/12/2013, DJ 28/2/2014, HC 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 

11/9/2012, RHC 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 117.268/SP, 

Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014; STJ,  HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. 

Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014, HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 28/8/2014, HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 

4/9/2014, HC 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 

4/6/2014 e HC 320.818/SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 

21/5/2015, DJe 27/5/2015.

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso. 

Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da insurgência, 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 

concessão da ordem, de ofício.

Na hipótese, discute-se a prisão preventiva decretada em desfavor do 

paciente, acusado dos crimes de ameaça e porte ilegal de arma de fogo.
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Segundo a denúncia, após se envolver em uma discussão com um segurança 

de casa noturna, o paciente o teria ameaçado de morte. Acionada a Polícia Militar pela vítima, 

que temeu por sua vida, o paciente foi localizado e, no carro que estava dirigindo, foi 

encontrada a arma, que ele teria admitido ser sua.

Nesse contexto, considerações a respeito da efetiva responsabilidade 

criminal do paciente somente poderão ser esclarecidas no decorrer da ação penal. Com efeito, 

é inviável a análise, no âmbito restrito do habeas corpus,  de teses que, por sua própria 

natureza, demandam dilação probatória, como a de negativa de autoria. Nesse sentido:

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO ORDINÁRIO.    
IMPOSSIBILIDADE.    ORGANIZAÇÃO    CRIMINOSA   ARMADA. 
PARTICIPAÇÃO  DE  ADOLESCENTE  E  CONCURSO  DE  
FUNCIONÁRIO PÚBLICO. CONEXÃO  COM  OUTRAS  FACÇÕES  
CRIMINOSAS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO   
PREVENTIVA.  INDÍCIOS  SUFICIENTES  DA  AUTORIA.  
PRESENÇA. NEGATIVA  DE  COMETIMENTO  DO  DELITO. 
INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA.  SEGREGAÇÃO  
FUNDADA  NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DOS 
DELITOS.  GRAVIDADE  DIFERENCIADA  DO  MODUS 
OPERANDI EMPREGADO PELA ORGANIZAÇÃO.  NECESSIDADE  
DE  INTERROMPER  A  PRÁTICA  REITERADA DE CRIMES   
PELO   GRUPO   INVESTIGADO.   ACUSADA  REINCIDENTE.  
PRISÃO DOMICILIAR.  ART.  318,  INCISO  V,  DO  CPP.  
INCOMPATIBILIDADE  DO BENEFÍCIO   COM   A   
PERICULOSIDADE  SOCIAL  DA  PACIENTE.  MEDIDAS 
CAUTELARES    ALTERNATIVAS.   INSUFICIÊNCIA.   COAÇÃO   
ILEGAL   NÃO DEMONSTRADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

(...).

3.  A  análise acerca da negativa de cometimento do delito é 
questão que  não  pode ser dirimida em habeas corpus, por 
demandar o reexame aprofundado  das  provas  a  serem  
produzidas no curso da instrução criminal, vedado na via sumária 
eleita.

(...).

9. Habeas corpus não conhecido. (HC 367.698/SC, Rel. Min. JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 01/02/2017)

Quanto à prisão preventiva, importante registrar que, nos termos da 

jurisprudência desta Corte e do STF, a privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
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de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV 

e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial 

fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do 

crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal, que assim dispõe: 

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria.

Quanto aos pressupostos/requisitos da prisão preventiva, colhem-se estas 

lições do Professor Guilherme de Souza Nucci:

Entende-se pela expressão [garantia da ordem pública] a 
necessidade de se manter a ordem na sociedade, que, como regra, é 
abalada pela prática de um delito. Se este for grave, de particular 
repercussão, com reflexos negativos e traumáticos na vida de 
muitos, propiciando àqueles que tomam conhecimento da sua 
realização um forte sentimento de impunidade e de insegurança, 
cabe ao Judiciário determinar o recolhimento do agente.

[A conveniência da instrução processual] é motivo resultante da 
garantia da existência do devido processo legal, no seu aspecto 
procedimental. A conveniência de todo processo é realização da 
instrução criminal de maneira lisa, equilibrada e imparcial, na 
busca da verdade real, interesse maior não somente da acusação, 
mas, sobretudo, do réu. Diante disso, abalos provocados pela 
atuação do acusado, [...] a fuga deliberada do local do crime, [...] 
dentre outras. 

Asseguração da aplicação da lei penal: significa garantir a 
finalidade útil do processo, que é proporcionar ao Estado o 
exercício do seu direito de punir, aplicando a sanção devida a 
quem é considerado autor de infração penal. (NUCCI, Guilherme de 
Souza. Código de Processo Penal Comentado. 13 ed. Rio de Janeiro: 
Forense: 2014, p. 699, 708 e 710).

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a prisão cautelar esteja 

pautada em motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
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crime.

Na hipótese, ao indeferir o pedido de liberdade provisória, assim se 

manifestou o MM. Juiz (e-STJ fl. 12):

Estão presentes os requisitos do artigo 312 do Código de Processo 
Penal, sendo imprescindível a prisão preventiva. Trata-se de crime 
doloso, de porte de arma de uso permitido, punido com pena 
privativa de liberdade máxima superior a 4 (quatro) anos (CPP, art. 
313,1) e de autuado reincidente em crime doloso (CPP, art. 313, II); 
há prova suficiente da existência do crime e indício suficiente de 
autoria (CPP, 312 caput) e revelam-se inadequadas ou insuficientes 
outras medidas cautelares. A prisão é imperativa como garantia da 
ordem publica, diante da gravidade da infração e da 
periculosidade do agente.

Com efeito, o autuado registra duas condenações definitivas 
anteriores por tráfico de entorpecentes, respectivamente às penas 
de 3 e 4 anos de reclusão, uma por roubo qualificado, à pena de 5 
anos e 4 meses de reclusão, e uma por porte ilegal de arma, à pena 
de 3 anos de reclusão, no total de 15 anos e 4 meses de reclusão, 
sendo reincidente múltiplo e de maus antecedentes, a indicar a 
personalidade voltada para a prática de delitos de forma reiterada 
e contumaz, pondo em risco a ordem social.

Quanto à prova da existência do crime e indícios de autoria, muito 
embora o veículo que continha a arma pertencesse a terceira 
pessoa, ele estava na posse incontroversa do indiciado, que 
confessou que a arma lhe pertencia.

Ante o exposto, mantenho a decisão anterior e INDEFIRO o pedido 
de liberdade provisória.

O Tribunal a quo ratificou o decisum, apontando para a necessidade da 

custódia preventiva, para garantia da ordem pública, diante da comprovada reiteração delitiva.

Nesse contexto, havendo prova da materialidade do delito e indícios 

suficientes de autoria, a prisão preventiva encontra fundamento na garantia da ordem pública, 

diante da multirreincidência do paciente em crimes diversos e graves (roubo, tráfico de drogas 

e porte ilegal de arma de fogo), o que indica dedicação a atividades criminosas.

A propósito, confira-se a jurisprudência desta Corte:

HABEAS  CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM 
SINAL IDENTIFICADOR SUPRIMIDO.  PRISÃO  PREVENTIVA.  
FUNDAMENTAÇÃO.  GARANTIA  DA  ORDEM PÚBLICA.  
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 1. A prisão 
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preventiva constitui  medida  excepcional  ao  princípio  da não 
culpabilidade, cabível,  mediante  decisão  devidamente  
fundamentada e com base em dados  concretos,  quando 
evidenciada a existência de circunstâncias que  demonstrem  a 
necessidade da medida extrema, nos termos do art. 312 e seguintes 
do Código de Processo Penal.

2. No caso, foi destacado pelas instâncias ordinárias que o 
paciente é  inclinado  à  prática  de  crimes, pois ostenta maus 
antecedentes (condenação  por  roubo  circunstanciado  e está 
respondendo a outro processo  pela  prática,  também, do delito de 
porte de arma, mas de uso permitido), o que, por si só, justifica a 
prisão preventiva para garantia da ordem pública. Precedentes.

3. Ordem denegada. (HC 383.981/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 
30/05/2017)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO.  TRÁFICO  DE DROGAS 
E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA.   
QUANTIDADE   DO   ENTORPECENTE  APREENDIDO.  RISCO  
DE REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. NEGATIVA DE AUTORIA. REEXAME   DO  
CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

(...).

3. "Inquéritos policiais e processos em andamento, embora não 
tenham o  condão  de exasperar a pena-base no momento da 
dosimetria da pena (Súmula   n.   444/STJ),   são   elementos   aptos   
a   demonstrar, cautelarmente,  eventual  receio  concreto  de  
reiteração delitiva, fundamento   suficiente   para  a  
decretação/manutenção  da  prisão antecipada" (HC 293.389/PR, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
12/08/2014, DJe 22/08/2014).

4.  É  incabível,  na  estreita  via  do habeas corpus, a análise de 
questões  relacionadas à negativa de autoria, por demandar o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos.

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 347.594/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 
03/06/2016)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO CABÍVEL. 
TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. RÉU 
CONDENADO À PENA DE 12 ANOS DE RECLUSÃO EM REGIME 
INICIAL FECHADO E 2 ANOS DE DETENÇÃO EM REGIME 
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SEMIABERTO. NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. RÉU QUE 
RESPONDIA AO PROCESSO EM LIBERDADE, MAS FOI PRESO 
EM FLAGRANTE PELA PRÁTICA DE CONDUTA SEMELHANTE À 
DOS AUTOS. RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. GRAVIDADE CONCRETA 
DA CONDUTA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

(...).

3. No caso em análise, a preservação da prisão preventiva, por 
ocasião da sentença, está devidamente justificada, especialmente 
em razão da gravidade concreta do crime: o paciente foi preso em 
flagrante por ter em sua guarda 448 kg maconha, uma pistola, 
munições de diversos calibres, balanças digitais e dinheiro.

Ademais, gozava de liberdade provisória neste processo, mas foi 
preso em flagrante ao cometer delito semelhante ao versado nestes 
autos. Essas circunstâncias demonstram a gravidade da conduta 
imputada ao paciente, bem como o risco concreto de reiteração 
criminosa, a autorizar a manutenção da prisão preventiva para a 
garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal. Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 325.358/RN, Relator 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/09/2015, DJe 30/09/2015).

Não socorre ao paciente a tese de que poderá gozar de regime mais brando 

ou mesmo de que haverá substituição da pena, pois, embora a decretação da prisão 

preventiva deva observar os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, não há 

correlação necessária e absoluta com eventual regime prisional, sendo certo que a definição do 

modo de execução da pena leva em conta vários fatores, inclusive a reincidência, a serem 

analisados pelo julgador, no momento oportuno.

A propósito:

PROCESSUAL   PENAL.   RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  
CORPUS.  FURTO QUALIFICADO  TENTADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGADO EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO  
DA  CULPA.  MATÉRIA NÃO ANALISADA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. ALEGADA  AUSÊNCIA  DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR  
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA E DA APLICAÇÃO  DA  LEI PENAL. REITERAÇÃO 
DELITIVA. AGENTE NÃO LOCALIZADO EM OUTRO PROCESSO. 
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RECURSO ORDINÁRIO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

(...).

V  - Inviável considerar, nesse momento, que a prisão cautelar seria 
extremamente  gravosa se comparada a regime prisional a ser 
definido no  julgamento  da  ação  penal,  por tratar-se de mera 
presunção em perspectiva das condições a serem imputadas ao 
paciente.

(...).

Recurso   ordinário   parcialmente   conhecido  e,  nesta  extensão, 
desprovido. (RHC 81.316/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe 16/06/2017)

PROCESSO  PENAL.  RECURSO  EM  HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO    CAUTELAR.   REITERAÇÃO   
DELITIVA.   GRAVIDADE   CONCRETA. PERICULOSIDADE.  
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. RECURSO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

(...).

3.   "Não  prospera  a  assertiva  de  que  a  custódia  cautelar  é 
desproporcional  à  futura  pena do paciente, pois só a conclusão 
da instrução criminal será capaz de revelar qual será a pena 
adequada e o regime ideal para o seu cumprimento, sendo inviável 
essa discussão nesta  ação de Habeas Corpus" (HC 187.669/BA, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES   MAIA   FILHO,  QUINTA  
TURMA,  julgado  em  24/05/2011,  DJe 27/06/2011).

4. Recurso a que se nega provimento. (RHC 71.563/MG, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 02/08/2016, DJe 09/08/2016)

Por fim, é inviável a aplicação das medidas cautelares alternativas, consoante 

dispõe o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal quando presentes os requisitos legais 

para a decretação da prisão preventiva.  Nesse sentido, a título de exemplo:

(...) Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas 
à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal. (...) (RHC n. 56.302/SP, Relator 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 
22/6/2015).

Ante o exposto, ausente constrangimento ilegal, não conheço do 

mandamus.
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É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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